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,PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a criação de corredores
expressos para ônibus e caminhões
nas marginais e avenidas, e dá outras
providências.

AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

/	 Art. 1° - Torna obrigatório a criação de corredores expressos
para ônibus e caminhões nas marginais e avenidas

Art. 2° - Caberá a Secretaria Municipal dos Transportes,
através da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a implantar o sistema.

Art. 3° - Cabe ao Executivo, através da regulamentação,
definir as infrações e editar as demais normas complementares necessárias a
execução dessa lei, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de sua
publicação.

Art.4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, ic.2- 
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade, facilitar o

meio de transporte, a fim de melhorar o trânsito.

É de conhecimento de todos, o índice de acidentes de

carros com caminhões e ônibus e na maioria deles fatais.

Para coibir esta situação gritante, que transformou as

marginais e avenidas em verdadeiras armadilhas, urge por parte dos poderes

constituídos, a tomada de providências urgentes e eficazes para reverter o atual

quadro.

Deste modo, requeiro a imediata aprovação deste

Projeto de Lei como medida de inteira JUSTIÇA.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

Com de Const. e Judicia

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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ATM - Sr. Assessor Chefe

Papel para informação, rubricado como folha ny, 	 04 

Em atenção ao RDS 13-0044/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

SãooPaulo, 13 de fevereiro de 1997.

MARIA lã3Et. T,nrES C01212RA

Chefe de -	 Tectlica — Substttutts
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..-. i	 1VIARIA ISABEL lif ES CORRRA

I -	
.3	 Chefe de Seção Teco i .a - Substituto

i.-----a-trarnitãOtrdaIRtifet os de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 926/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, *293/96, 306/96, 1r327/96, 332/96,
-.r342/96 -41351/96, 367/96, .368196, '382/96,387/96, _'388/96, 400/96,

421/96 422/96, 438/96, -21.46/96, 461/96, 500196, 501196, 565/96,
577/96 595/96, '597/96, 617196, *618/96, 4642196, *643/96, 644/96,
'645/96 646196, *697/96, '1791/96, 807/96, '808/96, ;825/96', 826/96,----
'848/96, *862/96, *874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

1VIARIA ISABEL LnES CORRRA
Chefe de Seção Teco	 - Substituto

=ri/ icion --, r-N,-.4.-, I\ A ,-. r. . .-, r -.. n. es 1,-..-...., ....., re...-1;.,,,,r,4,•-,in o, ....-.4,-.7,-,,,REQUEIF20 a Douta Mesa, nos terrnos regimentais, o retorno

CÓD. 0522 •
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.E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfi 825/96.

IP

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
WADIN MUTRAN, dispondo sobre a criaç'ão de corredores
expressos para 8nibus e caminhes, nas marginais e
avenidas, e dá outras providências.

proposítura dispe, em seus artigos 1fi e 22., sobre a
criaç'ão obrigatria dos citados corredores, determinando
que a implantaço	 do sistema caberá	 à Secretaria
Municipal dos Transportes, atrayés da 	 Companhia de
Engenharia de Tráfego
O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, e 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município de S'ão Paulo, que
atribuem à Câmara competência para iniciar o processo
legislativo das leis que disponham sobre assuntos de
interesse local, notadamente as que disponham sobre
transporte urbano e trânsito no âmbito do seu territ6río,
DOSS termos dos artigos 172, 173 e 179. I, da Carta Magna
local.
â5SiM, o projeto - tem condices de tramitar desde que
substituída a express -ão "torna o1::trigat6rio", constante do
artigo lfi e seja suprimido o artigo 22 7 que atribui a
fun ,;:'ão de implantar o Sistema à Secretaria Municipal dos
Transportes,	 a	 fim	 de	 evitar	 o	 vício	 de
inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio da
independência e harmonia entre os Poderes (art. 2R, CF, e
6R, da LOM).
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

No entanto, visando adaptar o projeto às consideraç'jes
acima e à melhor técnica de elaboraç .ão legislativa,
sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nfi	 /97 AO PROJETO DE LEI Mn 825/96.

Dispe sobre a cria4:o de
corredores expressos para
8nibus e caminhes, nas
marginais e avenidas, e dá
outras providências.

A CMARA MUNICIPAL DE S'i:;0 PAULO,decret a:

Art. lfi - Ficam criados corredores expressos para 8nibus
e caminhes, nas marginais e avenidas do Município de
S"ão Paulo.

Art. 2fi - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir
da data de sua publicaço.

dg/p10825-6
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Art. 4P. - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiçes em cont.r,:',.rio.
Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça ( C)1. 0\4 . 1)-.

Art. 3R - As despesas decorrentes da execuç'ão desta Lei
correr'ão por conta de .dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

17 - RELCOM
17-0029/1997

-dg/p1082,i5
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DA COMISSA0 DE ADMINISTRAÇA0 POBLICA
SOBRE O PROjETO BE LEI Hfl 825/96

De autoria do nobre vereador Wadih Mutran, o proje-
to de lei 825/96 visa tornar obrigat6ria a criaço de
corredores expressos para .:.)nibus e caminhffes nas margi-
nais e avenidas.

Estabelece, dentre outras disposivbes„ que caberá à
Secretaria Municipal dos Transportes, através da Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego - CET, a implanta0io do
sistema.

Segundo a justificativa que acompanha a propositu-
ra, objetiva-se, com a implantaçNo desses corredores ex-
pressos, facil~ o meio de transporte a fim de melho-
rar o trânsito.

Mos aspectos co mérito que cabe à Comiss'ão de Admi-
nistraç jo Póblica analisar, entendemos que, matéria é
de interesse da municipalidade, devendo prosperar e ser
apoiada pela unanimidade do E. Plenário.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos ter-
mos do Substitutivo sugerido pela D. ComissVo de Consti-
tuiça e Justiça às fls 6 e 7, que julgou por bem supri-
mir da matéria disposiçUes de atribuíçWo privativa do
Executivo e os que continham vício de inconstítucionali-
dade.

Sala. da ComissWo de Administra4o Ktblica, //V”.

Relatar

17 - RELCOM
17-4004/1997
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SE 14 RE  visk  I
COMISSO DEDE TRÂNSITO TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA.

Presidente:

Membros

Sr. , Vereador Jose Viviani Ferraz

Srs. Vereadores

Armando Mello

Brasil Vita

Devanir Ribeiro

Vicente Cândido

Ivo Morganti
Alberto Hiar

Reunião Extraordinária realizada na Sala Ttradentes da Câmara;

Muticipal de São Paulo em 08 de mio de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

(Memo ng 18/97 - CP )
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Estamos dando inicio

reunião extraordinária do dia 8 de maio da Comissão de Trnsito,

Transporte e Atividade Econamica quando ouviremos as informaçes

do Diretor-Presidente da CET, Dr. Nelson Maluf El-Hage, a respeit

do projeto do Vereador Wadih Mutran, Projeto de lei 125/96, que dis-

p6e sobre a criação de corredores para anibus e caminhOes nas Margi-

nais e que dá outras providencias.

Vamos ouvir a Companhia de Engenharia de Tráfego que

deverá implantar o sistema segundo o projeto do Vereador Wedih Mútran

para que seja criado somente um corredor para caminhes e anibus na

Av. Marginal do Tiete e na Av. Marginal do Pinheiros.

Tem a palavra o Presidente de CET, X Dr. Nelson 1\11uf

O SR. NETSON MALUF El-HAGE - A CET e contrária a esse

proposta proque hoje temos nas Marginais do Tietê e do Pinhèiros 800

mil veículos por dia. O movimento é maior do que o de qualquer rodovie

do Pais. Assim, precisamos ter todas as faixas de rolamento com a

máxima utilização poszí possível porque mesmo com todas já são fre-

quetes 'os congestionamentos
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tos, principalmente na Marginal do Tiet g . Além disso, como são veícu-

los de baixa velocidade, e no projeto de lei não diz nada, mas prea-

sup8e-se que sejam as faixas da direita, e nas Marginais temos a pista

local e a pista expressa, como não faz menção aqui vamos pensar com as

duas hipóteses, se for junto a pista local que no caso de 8nibus seria

mais lógico pelos pontos de parada e desembargue de passageiros, nOs

teríamos um problema sério que são todas aquelas vias que chegam e saem

dar Marginais nas pistas locais e que o carro precisa estar andando

junto ao meio-fio para fazer a conversão à. direita e aquele que k en-

tra na Marginal também entre pela faixa da direita.

Então, se tivermos pensando em termos de pista local é

muito problemática a sua operacionalização. Além da dificuldade de

se operacionalizar isso, o resultado prático também é muito pequeno

proque você precisa deixar qualquer tipo de veículo andar junto ao

meio-fio para ele poder fazer a x conversão à direita ou para ele

poder adentrar na pista local.

Se formos raciocinar em termos da pista expressa, o que

temos hoje são o que chamamos de "agulhas" que são as entradas, as

rampas de entrada e saída da. pista local para a expressa e vice-versa

Então, - você precisaria de faixas de acomodaço e como são pistas de
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um espaço para que o cerro que queira sair da pista expressa para a

local ou vice-versa, ele precisa andar um certo trecho na faixa dp di-

reita para poder sair e adentrar à pista expressa.

Por outro lado, o que verificamos hoje na Wrginel

principalmente na Tieté', é que temos n.o apenas uma faixa, mas duas

faixas de rolamento que só os caminh6es utilizam com a sinalizaçgo

que a CET fez, com fiscalizaço intensa com vários postos de observeçg

não apenas junto da Marginal Tiet& COMO também em cima das pontes

para obrigar o motorista a respeitar a sinalizaç go de andar pela faixa

da direita. Hoje, certa de 90 g, obedecem a sinalizaç go. Passando na

Marginal Tieté. vê-se que hoje temos duas faixas praticamente só com

eaminh"Oes. Só entram nessas faixas os veículos que querem sair da

pista expressa para entrar na pista local e vice-versa.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Sr. Presidente, e com rele-

ção à Marginal de Pinheiros? Seria a mesma coisa?

O SR; NELSON MALUP ELHAGE - É o mesmo raciocínio vale

para a Marginal Pinheiros e para a Marginal Tiete. Isse do ponto

•de vista de fluidez.
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Rm função do número elevado de veículos que passam por

essas duas Marginais, um outro problema é . qüe precisamos ter essas

pistas livres para que o aproveitamento dela seja total e não parcial

para qualquer tipo de veiculo. Ainda, mais quando você tem um aciden-

te e precisa usar toda a capacidade disponível para escoar os veículos

para que a perturbação na fluidez do trânsito seja a mínima possível.

Então, é em função desses aspectos que não julg mos con-

veniente a implantação de faixa de sinalização, ou melhor, reservar

exclusivamente para o uso de ônibus e caminhão.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Sr. Presidente, o senhor

poderia informar se criando essas faixas iria reduzir o índice de

acidentes envolvendo veículos de passeio e caminhes?

O SR. NELSON MALUF . EL-HAGE - Não, pelo contrário, como

mencionei no começo da explanação, se for no caso da pista local

você precisa adentrar antes na faixa da direita. para poder fazer a

conversão e entrar numa rua ou para o carro que entra poder se acomo-

dar para depois desenvolver uma velocidade maior. Você sinalizando

ou "privatizando n , vamos dizer assim, só para ônibus e caminhes, os

demais veículos, os automóveis que quisessem sair ou entrar teriam
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que forçarforçar ou fazer entradas abruptas para poder entrar ou sair de.

pista. Então, é preferível que o transito seja livre, que todos irs-

sam utilizar de pista ou da caixa de rolamentos e aquele que quer

sair, ele pode a longa diste.ncia ir se posicionando na faixa de direi

ta para depois com segurança sair e fazer uma manobra d.e saída de. iSis

ta ou passar da pista expressa para ' a local, ou aquele nua vem de lo-

cal entrar na expressa.

Então, por ser ps pista de alta velocidade , você precis

ter longas distâncias de acomodação do veiculo para ele não fazer

manobras abruptas de entrada e saída da pista, o que a criação de ume

faixa exclusiva para caminh3es e para ônibus s6 Irai faria com que os

autom6veis tivessem que fazer manobras muito em cima do ponto de

salda ou de entrada, o que prejudicaria em termos de segurança.

O SR. JOSÉ  VIVIANI FERRAZ - Gostaria, que o senhor infor-

masse se essa regulamentação existe ou se é apenas uma detemmiraç:ão

para que os ônibus e caminhes permaneçam na faixa da direita e se

existe um controle de velocidade mAxtma para esses ve{culos nessas viEs?

O SR. NELSON  MALUF EL-HAGE - Está regulamentado atravs

da sinalização, existem placas por toda W .,rginal. Esse é um trabalho
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que a CET faz diariamente através de vários postos de fisceliza0a,

cabines de fiscalização ao longo das Marginais, inclusive com algumas

cabines em cima das pontes, para fazer com que caminh3es e ônibus

que são veículos mais pesados trafeguem pela direita. É ume discipli-

na que queremos impôr no transito das Marginais pare der mais seguran-

ça. Isso ocorrer desde que conseguimos, há cerca de 3 anos, fazer

com que os caminh3es radeez obedecessem a faixa da direita,reservando

as faixas da esquerda para veículos, mais leves, nós conseguimos disci-

plicar os veículos na Marginal. Isso reduziu o número de acidentes po/-

que acabou aquele problema de mudanças de faixa, dos veículos ficarem

mudando de uma para a outra. E, mesmo em termos de visibilidede,houve,

com essa mudança de veículos pesados para a direita e veículos mais

leves para a esquerda, um aumento da fluidez e da segurança que foi

constatado pela redução do número de acidentes.

Então, essa regulamentaço existe e ela foi benéfica

em termos de maior segurança para os usuários da Marginal.Quanto ao

problema de limite de velocidade, a CET , além dele estar regulamen-

tado, está implantando os radares fotográfico ao longo das Marginais

Pinheiros, Tiete e outras via5' da Cidade de tràfego intenso para coibr

o abuso de velocidade.
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O SR. JOSEÉ VIVIANI FERRAZ - O ,senhor poderia. informar

o número de caminh3es que passam por hora ou na hora do pico na Margi-

nal?

- A última contagem que die-

pomos é carca de 150 mil caminh3es dia.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - O senhor poderia nos informar

se anteriormente , antes da sua gestão, foi feito algum estudo para

se colocar uma via somente para caminh3es e Que não tenha dado certo?

A CET ou a Secretaria de Transportes fez alguma coisa a esse raspei_

to?

LuluipluljImulia=maz Desconheço estudos. A implar

tação de faixas exclusivas tenho quase a certeza que nunca foi feita.

O que existe,e foi o que acabei de mencionar, é essa regulamentaçgo

para que os caminhOes e ônibus andem pelas faixas da direita.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Da via expressa?

O SR. NELSON MALUF EI.HAGE - Da via expressa. Para à.

local  não porque tem esse problema que mencionei que são as entrad,as I
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e saídas e você não pode implantar uma faixa dessas porque seria

quase impossível de operacionalizar.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ Sei que não é da sua Secreta-

ria, mas existe algum projeto para aumentar as faixas de rolamento

da Marginal? O senhor está a par disso ou ngo?

O SR. NELSON MALUF EL-HAGE - Tem um projeto que a CET

fez em conjunto com a Secretaria de Vias Públicas para a melhoria

de alguns trechos das Marginais. Essas melhorias consistem em alguns

locais onde é possível, onde ainda há disponibilidde para aumentar

faixas de rolamento, K em outros locais seria a melhoria dar "agulhas"

que são essas transposiçOes da pista expressa para a local e da local

para a expressai e em outros pontos existe a possibilidade de melho-

ria das alças de acesso das pontes 	 Marginais e vice-versa. Ent?'?..o,

é um projeto muito grande que xxâte está com a Secretaria de Vias

Públicas a fim de que ela viabilize a sua implantação.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Existe algum Inu5; estudo do

CET para resolver o problema de estacionamento dos S'ilibus? Unia dar

justificativas do Vereador e que os 'ônibus que v go para o Termnal do
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Tie-rà ficam parados nas vias de acesso. Existe algum estudo para

liberar a passagem dos velculos no local ou não?

4.11111•111111~~~aleiliWilk
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O problema do terminal é que nos dias de grande demanda o volu-

mw de veículos, de éinibus, que se dirige ao terminal g muito grande.

N o se consegue dar vesgo a um volume tgo grande de anibus. Más ngo

existe nenhum estudo quanto à proibiç go ou liberaçgo de circulaçgo.

O que existe g um problema de operacionalizaçgo do terminal, princi-

palmente em dias vgspera de feriado prolongado e de fim de semana.

O SR. 	 - Entgo, pelas explicaçaes de V.EXa.,

no momento rio seria oportuno.

UMa Illtirkja pergunta: COMO agora estamos discutindo o rodoanel,

acho que dentro em breve estaria solácionada essa quest go. Como seria

reduzido o nilmero de caminho?
/
trafegando pela Marginal com a constru-

çgo do rodoanel?

O SR.	  	  - As estimativasppelos estudos do ro-

doanel, sgo no sentido de que haveria uma reduç go em cerca de 20%

do volume de caminhaes. Isso g uma estimativa. Vai depender muito do

trecho do rodoanel, a ser implantado e do cronograma de implantaçgo

do mesmo. Más 4 evidente que a sua construçgo vai retirar um volume

de caminhas das Marginais, principaimen^!#"queles que as usam como

KPOGRAF
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ligaçgo entre as estradas. Passam pelas Marginais somente para ir de

nma estrada para outra. Eles no té'm destiafu origem dentro do muni-

cípio de Sgo Paulo. Esses sergo os maiores beneficiados com a cons-

truçgo do rodoanel.

O SR:IVIVIANI FERRAZ - O Presidente da CET deu as informações

tecnicas quanto à impossibilitade de implantarmos essa via expressa

somente para caminhão. Zaratini, voes tem alguma pergunta?

O SR. ZARATINI - Quero desculpar-me pelo atraso.

Temos conhecimento de vg.rios outros projetos que tratam das

questões das Marginais, aqui na CÊmara Municipal. .STrios deles colo-

cam coisas num sentido um pouco diferente desse; colocando restrições

acirculação de caminhões em determinados horg.rios. Basicamente,

tratam dessa forma. Ou a entrada de caminhões na Cidade. Ent go gos-

paria de saber di sua opinigo sobre essa outra visgo. Seria possível
tAr.or2.3

haver isso? Por exempWha 23 de Maio, no Minhocgo, vias onde no 4

possível a circulaçgo de caminhões em determinados hor4rios, ou no

dia todo.

Seria possível, segundo seu ponto de vista, estabelecer essa
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restriçgo em alguns horários? Pensa-se gera5mente no hoyário de

pico. Havia essa restriçgo para a entrada de caminhões nos horários

de pico nas Marginais, ou no pequeno anel viário!

O SR.	 - Temos feito um trabalho muito intenso

na CET no sentkdo da conscientizaçgo dos setores envolvidos com o

rep!h_ n o
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transporte de carga, que 4 a necessidade de se expandir o boro de

carga e descarga na cidade de Sgo Paulo. Hoje, no podemos mais con-

Wver com o horário das 8h00 da manh g às 6h00 da tarde, sO. Esse 4 um

horário em que a Cidade inteira precisa do sistema viário. Temo-nos

batido muito, e feito várias reuniões com segmentos, como Sindicato

dos Transportadores, Sindicato dos Autônomos, com o comércio, com a

indtistria, no sentido de fazer com que seja expandido o horário de

carga e descarga. Ou antecipado para antes das 7h00 da manhã ou pos-

tergado para depois das k 8h00 da noite. Picará à critério do comér-

cio, da industria, do prOprio transportador.

ç)

Tivemos já algum sucesso com isso, com os segmentose

transportadores de combustivelA conseguimos um acordo, fazendo com

que as bases que abastecem os caminhões-tanque passassem a abrir

às 5h00 da manhg . Com isso, os caminhões começam a circular antes pa-

KPOGRAF
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ra chegar na base, abastecem mais cedo e mais cedo estargo 2 indo aos

postos de distribuição. Com isso, retira-se um volume de caminhes

no sg dar Marginais, como das vias do centro da Cidade.

Tivemos reuniaes com os supermercados, principalmente os das

Marginais, para fazer com que eles abrissem à noite para receber

suas encomendas. Tivemos sucesso. Isso no mé's de dezembro, quando fi-

zeram isso.

Más existe uma resistÊncia grande por parte do com4rcio e por

parte da indústria de abrir seus estabelecimentos fora do horg.rio,

desse horério comercial que conhecemos e ao qual me referi ha pouco.

1-----"÷Ngs, da CET, somos favoréveis a uma ampliação do horério de

carga e descarga na Cidade, esperando que os setores envolvidos co-

laborem.

Outros exemplos, que poderia citar em relaç go ao comgrcio. Tan-

tOlo pessoal da 25 de Março, da jrea da 25 de Março, como da érea do

Bom Retiro, tambgm fizemos um trabalho pelo qual a carga e descarga

seja feita somente atg as 9h00 da manhg. Depois das 9h00 da manhg,
•carga e

não mais haveri descarga feita por caminhaes. Se se quiser fazei

carga e descarga através de pequenos velculos, tudo bem; isso paz

entrega de pequenas mercadorias. Más caminhaes estgo proibidos de

careinhaes. Se se quiser fazer a

velculos, tudo bem; isso para a

caminhaes estgo proibidos de

KPOGRAF
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estacionar mem a partir das 9h00 da si manha. Com isso houve um ren

dimento muito bom. O pessoal colaborou: da 25, da Florancio de Abreu,

do Bom Retiro. Houve uma melhora no trânsito.

Com o pessoalA dos bares e restaurantes da área dos Jardins, qu

g outro problema s grio de carga e descarga - caminho de bebidas, en-

tre ga de mercadorias -, também conseguimos, atrav gs de reuniSes com

cada um dos setores envolvidos, fazer com que esses caminhes passas-

sem a adentrar na área dos Jardins ate no 	 máximo às 9h00.

Entao, há uma consg)ncia nossa de que necessário que o pro-

blema de carga e descarga dos caminhes seja realmente resolvido na

Cidade, de modo que novos horárias sejam estabelecidos para a carga

e descarga para que os caminhões deixam de circular nos horários em

que a Cidade mais precisa do sistema viáriwara seus MWMEET desloca-

mentos, tanto por transporte palico quanto por aqueles que dirigem

o próprio veiculo.

0 SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Dr. Nelson, queremos agradecer sua

presença. Sabemos da greve que ocorreu hoje e como o transito está

dificil.

Vamos ouvir agora o Mr. Bottura.

Dr. Bottura, o Vereador Wadih Mútran deu entrada num projeto de

KPOGRAF
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lei pelo qual se criaria um corredor expresso nas Marginais onde só

passariam Énibus e caminhSes. O presidente da CET foi convidado para

se manifestar a esse respeito e deu suas explicaçUs. Precisamos tam-

b4m ouvir algum do Instituto de Engenharia, para assim preparar o

parecer.

Sr. Bottura, agradeço-o pela presença. Lembro que serÉ, feita a

transcriçgo desta reunigo l sendo enviada cópia ao senhora para, se

quiser, fazer correçUs. Isso para que depois possamos preparar o

relatório da Comisso de Transportes.

Tem a palavra o representante do INstituto de Engenharia, Mr.

04lio Bottura, para seu parecer no Projeto de Lei n 2 825/96.

O Vereador Wadih Miltran justifica seu projeto alegando haver

muitos acidentes. Qual 4 sua visgo de -gcnico acerca dessa proposta?

Existe a possibilidade disso ser feito? E o senhor acha que, com a

implantaçgo do rodoanel, haveria diminuiç go da circulaçgo de cami-

nh as nas Marginais?

O SR. dia() BOMBA - Quero agradecer o convite da Câmara para

expor meus pontos de vista sobre esse tema, especificamente sobre o

1

projeto criando uma faixa expressa nas Marginais ou em outros corredo

res de transporte.

KPOGRAF
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Primeiro, Wel vamos az tentar entender alguns conceitos. A pa-

lavra "expressa", em minha opini go, /l igo cabe. Se for considerado con-

veniente, poderia ser usada a palavra "exclusiva". A palatra "expres

sa" está, expressamente, con:undindo o assunto. Se o pessoal .(\ag, anda

a cento e tantos por hora onde no há essa palavra, ao lerem sum

"expressa" vgo querer voar. Entgo, estaria analisando uma via exclusi

va para o tráfego de caminhaes, corredores exclusivos. O Corredor

Santo Amaro 4 um corredor exclusivo para Onibus.

Entendo que o problema dos camínhaes em Sgo Paulo está ligado

a uma questgo muito maior. Nosso problema está no trânsito, ruo 4

de trânsito. O problema 4 de uso do solo. Queremos soluçaes imedia-

tas, bem-intencionadas. Talvez o desgaste seja muito grande para um

resultado no to grande. Ngo sei qual 4 a faixa destinada, se a da

direita ou a da esquerda. Me qualquer maneira, bá o problema da

intersecçgo, ou seja, de como o veiculo vai sair dessa faixa, na via

expressa, para a via marginal, e peggr as intersecçaes.

Os dados que tenho sobre transporte em ao Paulo, de trânsito

em São Paulo, diferem muito da maior parte dos te'cnicos. amemiPMEmii,

wielliGnal~"~"ememeneweeneemiew

KPOGRAF
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O nero de veiculos existentes que estão trafegando, na grande São Paulo, não vincu-

lados à grande São Paul	 muitomuito pequeno. Quase a totalidade desce nilmero refere-se

a caminh3es que te'm origem e destino, em São Paulo, ou, na grande São Paulo. NU é

mais possível falar em São Paulo, 6 preciso falar da grande São Paulo. Podem dizer que

veio um caminhão de Maceió, na marginal, e que está ocupando o espaço de um outro mo-

torista, ao SQL]. lado. Será que o caminhão de Maceió está aqui para trazer ou retirar

uma carga daqui, ou o caminhão está, mesmo com a placa de Maceió, circulando aqui,

por causa de algumas aberraç3es da lei do transito, de licenciamento de ve{culos e

pelo fato de um velculo de outro estado não sofrer multa, além de outras coisas?

O problema, então, é mais abrangente.

Entendo que estaremos fazendo um sacrifIcio, cujo resultado é pequeno, Devem:

procurar atitudes que mexam com a ocupação e com o uso do solo da cidade, Tenho um en-

tendimento sobre isso, pois, no momento, estamos discutindo o plano diretor. Tenho

Enquanto não tivermos uma postura proibindo leis de anistia à lei de uso do

-
solo e a lei da construçao e da edificaçao, não teremos a cidade de São Paulo,jama is/

organizada. A chance de, amanhã ou depois, vir uma lei de anistia, transformando

tudo de errado em certo - é muito certo que virá uma lei de anistia- possibilita que

KPOGRAF
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a Cidade seja, a todo momento, construida clandestinamente. Então, qual é o percentual

de obras, mesmo que não seja grande e seja feita 9 clandestinamente? Entendo, ate,

que as obras pancas são feitas clandestinamente, porque elas não estão no plano dire

tor. O problema não uma faixa exclusiva ou uma faixa, em certas vias. Não são solu-

çoes imediatistas que vão nos levar a uma soluça°.

Por exemplo, am artigo do plano diretor diz que as cargas perigosas - até

há um projeto na Casa— serão tratados por um projeto especifico. Ora, algumas cargas

perigosas nascem, em São Paulo, e outras vgm de fora, de ouil gmetros e quilgmetros de

distância do outros estados e chegam até aqui. Essas cargas, passando em cada mmnici-

pio e em São Paulo, não poderão ser tratadas de uma maneira diferente da legislação

uniforme.Se assim fosse, seria um inferno. Teriam que trocar a simbologia, a cada mo-

e
wedenelilen.o.

mento' trocar a forma de dirigir. Tem que haver uma regra Unica. Então, as boas idéias

carecem de um fundamento profundo, na origem do problema.

Voltando ao projeto, 6 louvável a ideia, contudo acho que,	 como resul-

tado prático, será muito difícil. Alem do mais, sabemos a dificuldade em controlar o

uso da faixa exclusiva, sem deixar que o caminhão saia da faixa. Na realidade, na le-

gislação brasileira de transito, Código Nacional de Transito, já existo a obrigação de

o caminhão manter-se à direita. A faixa não é exlusiva dela, mas e para o caminhão se

manter, a direita. Se ele se mantivesse, à direita, outros poucos veículos estariam,

nas outras faixas. Se o caminhão tiver uma faixa exclusiva, ele não vai se contentar e

KPOGRAF
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andar, na velocidade do carro mais baixo que está ocupando- a faixa, pois, sempre, have-

rá caminhão de velocidade mais baixa. Nesse caso, o veiculo vai querer sair da sua fai-

xa. Isso á o que ocorre hoje.

O Vereador Viviani Ferraz foi conselheiro da Dersa, en quanto eu era presiden-

te, e conhece a minha dedicação, quando fui presidente operador. Por mais que eu fizes-

se, por mais que eu conseguisse aumentar o nilMero de multas, por seis vezes ou mais,

não conseguia tirar o caminhão, em 100% das vezes, de onde ele queria estar. Não dá

para colocar um policial a cada 100 metros ou a cada distância.

Parece que há uma boa lei, mas parece que o resultado, o controle e a exigibi-

lidade não sejam bastantes satisfatários. 0 brasileiro tem a mania de ter as leis para

dizer: "Vocề desrespeitou o artigo tal da lei tal." Sá que, naquela lei, ele pode es-

tar desrespeitando todos os outros artigos. Contudo, ele quer que uma outra pessoa

respeite o artigo que lhe interessa. Assim, teremos mais um artigo, mais uma lei, para

que o motorista do caminhão que estiver infringindo autra lei exija que a sua lei seja

cumprida.

0 SR.JOSTA VIVIANI 1RRAZ	 - Gostaria de fazer

uma pergunta para o senhor.

O 31/. BOTTURA - Pessoalmente, não conheço o Vereador Uadih Mútran.
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Mutran não está presente. Quem está aoui j o assessor tecnico.

- O Vereador Uad.ib.

O SR. BCTTURA - O Vereador Viviani Ferraz me conhece e sabe QU£ sou uma -Qessoa

de tratamento franco e espontâneo. Não estou defendendo nada Que não seja 	 o inter

uma
resse da Cidady	 opinião tjcnica.

O SR, JOSÉ VI711171 10...11.1RAZ - Isso é o que preci-

samos ouvir.

O SR. BOTTall, - Não tenho nem coloração polftica.

sua

ao senhor. Segundo alopinião tjcnica, com a instalação do rodoanel, estaria resolvido

a Questão da Passagem dos caminhSes pela Marginal Pinheiros e pela Marginal Tiet'a?

O SR. BOTTURA. - Sr. Vereador, não existe nada Que, por si s j , solucione

tudo. Acho errado dizer rodoanel, porque São Paulo não tem um problema rodoviário, mas,

sim,/metropolitano. Então, o anel metropolitano de controle, com a função de captar ess e

tráfego de hoje, que está, predominantemente, na marginal, s j será Util
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se ele for prOximo às marginais.

Eu já falei aqui na Camara recentemente, os senhores

devem estar lembrados, que se o traçado, se a diretriz for passar

para lá da Serra da Cantareira (parece que, com todos os meus es-

forços, já está para o lado de cá da Serra da Cantareira, está ao

Sul da Serra da Cantareira) ele não vai colaborar muito com a Mar-

ginal do Tieta; se ele for passarf pelo pé de cá da Cantareira,

com mais tninel, menos tilnel, etc, e tal, ele será mais iitilà Ci-

dade, porque vai captar mais. SO aue ele não vai captar todos os

lados porque existe ao longo da Marginal inilmeras atividades que

necessitam do caminhãox.

Essa teoria de que para o caminhão 4 preciso um termi-

nal de carga, onde otuE muda o perfil da carga para caminhões peque

nos, etc., não é tão kimme linearmente justaposta, exata como estão

falando. Quer dizer, com os terminais haverá xaxdi4axda condição

e melhoria por os grandes caminhões não entrarem prOximos ao centro

mas não será a totalidade, porque muitas empresas estão instaladas

hoje, e não tam culpa disso, pois a lei assim o Permitiu ou se a le

não permitia a fiscalização permitiu quando a administração foi co-

nivente ou negligente, e estão instaladas desde o marco zero até oKPOGRAF
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quilõmetro 20 1 isto é, em qualquer lugar onde requeira a atividade

do caminhão.

Então, não vai haver uma solução única. Não há um co-

bertor tão grande que pegue tudo isso. A grande luta que a Câmara

tem de ter agora, em relação ao chamado Rodoanel, é aonde posicion

lo de maneira iítil, porque x fazer um Rodoanel desnecessário não

do interesse da Cidade de São Paulo.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Agora, vamos ter uma reu-

nião da Comissão de Transportes, da Comissão de Política Urbana,

para o qual o senhor já está convidado, aonde será debatida exata-

mente a posição do Rodoanel na cidade de São Paulo, pois vamos pre-

cisar de opiniaes técnicas a respeito.

Como foi formada essa 2 comissão luxv±r~xatx2azI

Municipal, Estadual e Federal, vamos ter de dar uma opinião a res-

peito e, assim sendo, colher as informaçaes do senhor.

Então, o senhor acha que canforme o trajeto do Rodoanel

ele não diminuiria o fluxo?

KPOGRAF
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O SR. CÉMIO BOTURA - Se ele passar ao Nor-
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te da Cantareira, em relação à Marginal Tietg , ele vai ter pouTlis

sina atratividade para os caminhes que estão hoje na Marginal.

É claro que isso pode ser feito de uma maneira compul-

sória, me os shoppings centers e aquelas atividades que lá estã4

precisarão do caminhão indo ate lá.

Em relação à Marginal do Pinheiros acontece a mesma rzia_ • a

coisa. Se passarmos com ele muito alem dxxlial±axialigax do Autódromo

de Interlagos, e me parecê que está passando a ±árx quinze quilOme

troe, não teremos grande atratividade. Basicamente, fazendo uma

comparação hilariante, estaríamos resolvendo, sim, que o pessoal

de Itapecerica da Serra fosse para Praia Grande e o peOSsoal de Al

phaville fosse, no final de semana, para o Guarujá. Este e o traçc.

do do . Rodoanel que estão fazendo.

Se ele vier mais para cá, sé ele vier mais próximo da

Cidade, para cá da represa, entre a represa e o rio Pinheiros, e

existe um estudo nesse sentido, aí ele vai ser uma via mais útil e

vai captar o tráfego que está na zona x Sul para ajudar a distribuir.

E ai tem, tambem, toda uma política de terminal de car-

,	. 
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je está solto na cidade quase que inteira. Como eu peguei o final

da colocação do Engenheiro Nelson Elage,

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Vai ser feita uma transcri,

ção e enviada ao senhor, depois, para análise.

ele está fazendo carga e descarga agora com alguma colaboração, ma.

não tem como exigir muito. Precisaríamos mudar a visão do recebe-

dor e do embarcador da mercadoria para permitir uma mudança efeti-

va de horário e também precisaríamos de legislação que incentivas-

se a que as atividades Comerciais; e transportadoras, que acontece:

hoje dentro desse centro expandido, acontecessem em locais desejá-

veis. Isso não significa que seja num línico local, numa Unica so-

lução, pois há muita coisa errada espalhada Dela cidade.

O SR. JOSÉ vInANT, FERRAZ - O Vereador Zaratini tem al-

guma pergunta para o Dr. C jlio Botura, com relação ao projeto em

questão?

•

e

KPOGRAF
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0_ SR. ZARATTINI - Ele levantou a questão de, ao invés

de ser "via expressa", usou o termo "exclusiva".

O SR. XX CrWO BOUMA - Se é que vai ter, seja exclu-

siva e expressa, para não induzir a um uso indevido.

Q SR. ZARATWI - A preocupação é se, Como está no pro

jeto, fala em via "expressa" para 8nibus e caminhão, e isso, 	 me

parece, prejudicaria um pouco o transporte pUblico;xxxx~ax. O

que o senhor acha disso?

O SR. CfsMIO 330TURA - Ele fala em "via", eu corredores.

Eu estou entendendo que serinn faixas de tráfego.

Eu entendo que a colocação de um local exclusivo para

eles vai condicionar a uma operação ao limite dos veículos em meno:

velocidade, e que vai obrigar o caminhão e o Onibus, parxtm.r= aléz

de terem essa faixa exclusiva, a maior parte do tempo estarem cir-

culando na outra faixa. E . aí os xx veículos não poderiam entrar

nessa faixa que seriam multados.

KPOGRAF
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Então, operacionalmente, há algumas complicaçaes. Eu

não vejo x facilidades nesse sentido. Acho que os 8nibus, citados

aqui, devem ser, na maior parte, os Onibus intermunicipais, porque

na Martinal Pinheiros e Tiet$ passa muito pouco 8nibus coletivo.

•

•

KPOGRAF
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O ideal, talvez, fosse uma conscientização

da mudança de horário de LIBO. As Secretarias de Transporte do Estado

e do Município já tentaram fazer isso, mas é nossa tradição fazer

muita festa no lançamento das idéias e depois deixar que as ideias

aconteçam por si sós, como se elas ficassem incrustradas na memó-

ria das pessoas. Precisaríamos ter isso mais colocado.

Eu entendo que os caminhes são uma coisa di-

ferente dos ônibus. Ônibus coletivo e uma coisa e ônibus intermuni-

cipal 6 outra, são dois tratamentos distintos. Ônibus interaunici-

pal não adianta ser com horário; ônibus em si é mais difícil, porque

o horário dele é o horário de atender os usuários. Para o caminhão

e mais fácil colocar horário, desde que haja uma condição do ca-

minhão ter pontos em que possa esperar a hora de entrada, ou de-

pois dele passar, ele possa esperar.

Dez ou doze anos atrás, cume lembro que

a BMURB tinha um estacionamento de caminh5es na Marginal do Tiete.

A idéia funcionou bem, depois entrou um problema de divisão politica

e não funcionou.
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0 SR.	 	  - Uma pergunta sobre

esse assunto que o Sr. abordou: essas tentativas que a Prefeitura

vem fazendo, há muitos anos, de chegar a um acordo com comerciantes

e empresários para tentar disciplinar os horários de entrega, tôm da

do muito pouco resultado. Fala-se muito na hora do lançamento,

depois o assunto ó esquecido. 01~ próprio Presidente da CET

colocou aqui uma experiância que foi de disciplinar horário de

entrega nos supermercados nas Marginais. Foi feito só no Natal. Pas-

sado o Natal, os supermercados voltaram ao horário antigo; esque-

ceram, acharam que aquilo era só para o Natal e tudo bem, não se

falou mais no assunto.

Por outro lado, aqui na Câmara tem vários

projetos que tratam dessa questão d as Marginais, porque, obvia-

mente está sendo uma preocupação da cidade.

O SRg 	 Uma neurose co-

letiva.

O SR.	 Neurose coleti-



FOLHAROO IZIO

c_	

r"=-P

A.-11 Vianna

!CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FPUVU e tt
- TAQUIGRAFIA -

IRAFO	 SESSÃO	 I	 DATA  _ i ( I:I	 01' R  A:Diiii:	TAQUIGRAFO

R.Extraord.	

DATA 

8.5.97

SESSÃO

va. Então, o que eu queria perguntar ao Sr., que tem experiência na

DERSA, se o Sr. considera possível... Do meu ponto de vista, sC)

teremos algum resultado se houver uma lei que discipline a questão

dos horários. ZN Se não houver essa lei, acho difícil chegar a um

entendimento, porque o melhor tEgat sempre é ter todas as liberdades,

para o comerciante e para o industrial; então temos que immor algu-

mas limitaçUs.

Então, se o Sr. acha possível, operacionalmen-

te, tecnicamente, estabelecer horários, pontos de retenção, COMO

esse da MIEMURB que o Sr. citou, disciplinar um pouco mais o

trânsito nas marginais.

•
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- Fala longe do microfone, conversas paralelas, inin-

teligIvel.

O SR.	 - De vez en-

quando o juiz de Cubatão definir se a operaç go será descida ou. subi-

da, Imigrantes ou Anchieta. Há ameaças com pris8es e leis. Na reali-

dade 4 uma questão muito momentânea.

O que acontece g que para transformar em lei a depois

dica muito difIcil de modificar. Temos a mania de criar leis para

não dar certo. O Propiblema e macro. Uma lei com esse detalhe, g com-

plicada.

Agora deixa eu explicar uma coisa para vocês. ForiaM

feitas algumas perguntas para mim e e o seguinte: vale uma lei parri

determinando horários de carga e descarga? Vale. O estabelecimento

comercial terá tal coisa. Na minha opinião , deveria ser uma lei oue

obrigasse num alvará de construção ou na licença. Isso deve ser muio

bem claro, qual seria o horário de funcionamento dessas atividades.

Um supermercado ou "shopping" não têm somente atividades de carga R

e descarga, têm inúmeras atividades. Cada uma ni pode ter um tratamen-
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Temos , lamentavelmente na minha opiniã5feito e mui-

to mal feit /o uns tais de EfAx	 que~ EIA/RIMA e RIVE. As pessoas e

são contratadas para faze-los, às vezes conhecem dados que podem com

plicar, então, não colocam. É omissão de dados.

Nessa licença de funcionamento deveria ter que o esta

belecimento está autorizado a fazer um prédio na rua tal e assim po,

diante, com as seguintes condiçSes. E tivesse uma lei que dissesse ql.

se provasse que melhorou as condiçOes do local, poderia até rever

aquela condrbção de funcionamento.

Vou dar um exemplo onde sofro mais. Conheço o super-

mercado "O Barateiro", prOximo ao meu escritório, .na rua Gar Sargen-

to Geraldo Santana com Interlagos, que tem as docas dimensionadas em

tamanho menor do que o supermercado precisa. Onde faz a doca dele?

Meia volta na guia, meia volta na calçada, meia volta na rua e

tem outro caminhão esperando na calçada.

O dimensionamento do equipamento precisa de umg revisa

seria. Se voce dificultar muito, a cidade para.Na minha opinião, a

nossa cidade sc5 falta decretar falência, porque está caOtica. A cidad

de São Paulo ef um grande estacionamento. O sistema viário 4 um local

KPOGRAF
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onde poucas coisas publicas acontecem. Acontecem mais coisas priva-

das do aue fUblicas. O estacionamento tanto de caminhões como de au-

tos privados na via pi:tblica, á uma inversão de valores. Faz-se uma

via que custa uma fábula para servir de estacionamento.

Olhem, por exemplo, o que aconteceu na Faria Lima. Se

passarmos lá agora, poderemos ver uma faixa de cada lado ou duas, ma

ou menos 40% do asfàlto dedicado exclusivamente ao estacionamento

privado.

KPOGRAF
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Puxa, nas, cidadãos, estamos pagando para isso acontecer. Está OK2 Gas-

tamos uma fábula em desapropriação, asfalto, ingra-estrutura, para as

pessoas virem trabalhar e poderem parar o carro. Será que não é preciso

rever os critérios para estacionamento? Talvez esteja fugindo do assun-

to. Mas, uma análise isolada pode levar a conclusaes e soluçaes simplg-

rias, que não resolvem.Diria, por exemplo, que além desta legislação re

gulamentando e coibindo a carga, dando alvará de construção, horário pa

ra que aconteça isto, limitaçaes para aquilo, poderia haver legislação

que incentivasse o direito urbanístico; aquelas atividades reconhecida-

mente imprjprias ao meio urbano, se deslocariam dal. Vãjamos: ma dar

incentivo ao direito de construir aquilo que se quer, naquele ponto, pa

ra a pessoa sentir que aquela atividade comercial, ali, está dando pre-

juízo. Ele está sentado num dinheiro em que a atividade comercial não

vale mais a pena. Vou dar um exemplo, falando genericamente, sem deta-

lhar. Pelo amor de Deus, não vão dizer que trata-se de caso concreto.

A rentabilidade que deve ter uma loja de secos e molhados na Rua Canta-

reira s6 é suficiente porque o aluguel do imgvel é muito barato. Se es-

tivesse em cima de um terreno com opçaes de uso, que valesse muito di-

nheiro, o comerciante, que pode ser ou não o proprietário, teria vanta-

gem procurando outro lugar. Quer dizer: não se pro-ibe s6 com punição,
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mas também com incentivo. Vejam, por exemplo, o caso do pedágio, ou até

o caso do IPTU. Vamos pegar o caso do pedágio. Se fosse mais barato à

noite talvez os caminhes deixassem para esse horário. Seria preciso um

controle, para que não estacionassem aqui dentro. Mas s poderia haver um

tipo de controle de modo que o caminhão estacionado em certos lugares,

de dia seria um preço, à noite seria mais caro; quer dizer, uma série

•
de regras, mas a regra econÊmica. Na realidade, sem qualquer cunho ideo

lggico, que graças a Deus não tenho, ainda é o bolso que resolve certas

decieUs. A mesma coisa acontece com o IPTU. O imposto pode tratar des-

sa maneira, isentando. Is vezes isentar não significa diminuir a renda.

Pode até aumentar a renda, tratando com taxas maiores ou menores certas

atividades, desejáveis ou não. Não sei se fugi muito da pergunta. Ao te

410 tar responder tive que tomar alguns caminhos.

- É dado um aparte fora do microfone.

P SR. 	 - Então. O ponto de retenção nas ro

dovias ou na área urbana. Está OK? Qualquer área na Grande São Paulo ho

je é muito cara. Deveríamos trabalhar também com incentivos fiscais, in

centivo ao direito de construir. Quem construisse uma área para estacio
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namento de caminhes em tal ponto, poderia trannferir tal direito de

construir com tal coeficiente multiplicativo para outro lugar desde que

houvesse regras assim. Entendeu? Quer dizer, devemos trabalhar assim. Se

temos uma dificuldade e não temos dinheiro, é preciso ter criatividade.

O direito de construir pela transferância pode ser uma atividade rentá-

vel. AI, cobrar ou não o estacionamento, é uma questão de saber como é

que deve-se tratar isso. É claro que, lamentavelmente, o talão de multa

tem que funcionar, porque senão não resolve. Criar uma lei até que tal

vez seja o mais fácil, dentre todos os processos. A consequância á que E

é difícil: aplicá-la, manta-la.

- É dado um aparte fora do microfone.

O SR. - Está certo. Mas não se preocupe nãd.
,~1.111111.11•

Vocâ ia perguntar alguma coisa.

O SR. TOMAZINI - Meu nome é Tomazini, sou asessor do Tere

dor Wadih Mutran. Não queria perguntar nada. S6 queria deixar consignad

que, diante dos posicionamentos aqui desferidos, seria adepto a um subs

titutivo, para que a iniciativa prospere, para se adeqUar melhor.
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O SR. 	 - Chamaria a atenção desta amarração

de um processo operacional dentro de uma lei que obrigaria. Não sei se

não teria, talvez, um caráter experimental ou alguma coisa assim. Vejo

dificuldades operacionais fantásticas. O caminhão já tem a faixa da di-

reita para ele, o que, na minha opinião, é uma falha da legislação bra-

sileira, porque internacionalmente não é bem assim. É a faixa dele e

ele não respeita, saindo para as outras faixas, até porque os outros

poderão estar deficientes em desempenho, em relação a ele. Os caminhes

mais modernos tâm um desempenho fantástico; os mais antigos, dependendo

da carga, não tgm. A nossa frota é predominantemente velha. O nosso mo-

toristas é muito ligado, mas talvez abuse um pouco mais do que poderia

fazer. Então, é preciso dar uma olhada. A legislação é bem intencionada
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o merito e justo, a consequencia e que e que tem de ser analisada.Na

realidade não e competencia. Competencia legal ela tem. Eu digo a opor

tunidade de fazer a fixação de detalhes operacionais. A minha coloca-

-
çao e que as condiçoes operacionais de uma via, uma estrada de uma ci-

dade e mutável a cada momento. Tratar isso por legislação se engessa

o processo. Se deixa o processo muito rlgido. Então, dessa maneira se

poder á instituir, por lei, mão de direção, e contra-mão,placas de proi

bição de estacionamento. São atos da engenharia, não atos legais. O

brasileiro tem mania. Vou dar um exemplo. Meu amigo o EdevãKpode ate

não gostar. Achei fantastico e ao mesmo teibmpo fiquei com vergonha que

para um engenheiro respeitar a obrigação de ser competente, de não ser

burro, precisou de uma lei obrigandoo que as curvas não tenham sobre-

elevação. Apesar que mais novo que o Edevan comecei a trabalhar com o

tema muito antes e não tive espaço. Ao prOprio Edevan tentei convencer

ele na decada de 60 sobre isso. A forma aplicada a engenharia no Bra-

sil,especialmente nesta área, fica muito a desejar. Em portugal seria

uma piada. Verdade. Se voce for no clube de engenharia de pp Portugal

e disser que no Brasil tem uma lei que obriga o engenheiro a não fazer

calculo de sub-elevação em curva, uma lei que obriga a corrigir, e uma

piada! É mais ou menos como haver uma lei, amanhã, dizendo que viga de

CE{0
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO OfUt.,20 n • r:

concreto tenha aço! Na realidade, por incrivel que pareça teve de ha-

ver a lei. Quero ver como ser ã o controle sobre o cumprimento dela. Es-

pero que os novos projetos não sejam julgados s6 pelo preço mais bara-

-	 _	 ..,
to que o projetista da na licitação. Ou então, que seja dada licitação

apenas para os oamigos dos reis, pondo de lado as pessoas que tem expe-

riencia e competencia. Isso e consequencia. Em algumas dessas obras po

deria contar para voces os detalhes. Se começarmos a caminhar para le-

gislar esses aspectos operacionais, das normas tecnicas entrariamos

em um emaranhado de legislação em que algumas, em certos momentos, não_

-
sao mais aplicaveis. Hoje em dia, diga-se de passagem, os computadores

automaticamente introduzem a subelevação. Vamos tratar a subelevação.
-/

Hoje em dia o computador roubou a competencia dos profissionais. Ate

quem no sabe pode fazer.Nao sei se era isso que voces queriam de mim.

Eu vim aqui para falar do Rodoanel.

- São dados apartes fora do microfone.
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VOTO VENCIDO DO RELATOR
DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONMICA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2 825/96

Int

Visa	 objetiva e projeto de lei n g 825/96, de
autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, tornar
obrigatária a criação de corredores expressos para ônibus
e caminhes nas marginais e avenidas.

De acordo com o nobre autor, objetiva-se reduzir o
índice de acidentes envolvendo veículos de passeio e
caminW6es, os quais, na maioria das casos, são fatais.

A douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo à melhor técnica legislativa..

Em nosso entendimento, a propositura, ao beneficiar
o escoamento do fluxo de tráfe go nas marginais e
avenidas, é oportuna e meritória.

Favorável,	 pais, é o parecer,	 nos termos do
substitutivo mencionado.



De acordo com o art. 77, 	 32, designo o Verador

.	 corno relator do voto ven
u

cedor.

Vereador Jo,,s1---17-iviani./ Ferraz
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De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, obja2
o projeto de lei n2 825/96 tornar obri gatória a criação
de corredores expressos para ônibus e caminhões nas
marginais e avenidas.

De acordo com a justificativa, objetiva-se reduzir
a índice de acidentes envolvendo veículos de passeio e
caminhões, na maioria dos casos, fatais.

A douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo à melhor técnica legislativa.

. A	 douta	 Comissão	 de	 Administração	 Pública
posicionou-se favoravelmente ao projeto.

Compete à Comissão de Trânsito,	 Transporte e
Atividade Econômica analisar a questão sob o foco dos
reflexos da Propositura sobre o transporte coletivo e
individual, frete e carga, abastecimento de produtos e
demais elementos pertinentes ao sistema de circulação na
cidade.

No âmbito da competencia	 desta Comissão,
realizou-se uma	 Reunião Extraordinária,	 onde foram
ouvidas as opiniões	 da Sr. Nelson	 Maluf El-Hage,
Presidente da Companhia de Engenharia de Tráfego, e do
Sr. Célio	 Dottura, representante	 do Instituto	 de
Engenharia, sobre a propositura.

O Sr. Nelson Maluf El-Hage apresentou os seguintes
argumentos:

- As marginais já estão no limite de sua capacidade
viária. Em caso de acidente ou pane envolvendo ônibus ou
caminhões, haveria dificuldade de escoamento do tráfego.

- Já existe regulamentação da matéria pelos órgãos
responsáveis pelo sistema viário da Municí p io (a exemplo
da obrigatoriedade dos caminhões permanecerem na faixa
direita das marginais e do controle da velocidade máxima
das veículos nestas vias);

- A propositura criaria graves problemas operacionais,
quanto ao acesso e saída dos corredores expressos, por
parte dos ônibus e caminhões.

- A iniciativa não foi precedida por estudos concretos
sobre o seu impacto nas condições de trânsito do
Município.

17 - REICOM
17-5013/1997
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Atividade Econômica, em 	 4,
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âmara Aliticinalek
O Sr.	 Célio Dottura	 apresentou OS	 seguintes

argumentos:

- O problema dos caminhes em São Paulo está ligado a uma
qüestão maior do que o trânsito em si: está ligado à
questão da uso do solo.

- o problema do trânsito poderia ser atenuado caso
houvesse maior flexibilidade do horário comercial.

Tendo em vista os argumentos ex postos, posicionamo-
nos contrariamente ao projeto em tela.

Contrário é o parecer.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em Q5J C /1997.

DITO SALIN

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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PROjEU DE LEI N2 925/95PROjEU DE LEI N2 825/95

Relator

17 - RELCOM
17-MO2/1997

eJs

1/(»/

41,

i	 1' °0 /9-P/
O presente projete de lei, de autoria do nogrA Sem.-

Wadih Mutran, visa tornar obri gatória a criaçgo de corredores ex-

pressos para ônibus e caminhôes nas marginais e avenidas, ficando

a cargo da Secretaria Municipal de Transportes, através da CET, a

implantaç go do sistema.

Em reuni ge realizada pela Comi c: de Trânsito, Trans-

porte e Atividade Econômica, com a presença do Presidente de CET,

foram levantados diverses obstáculos à operacionalizaç go do siste-

ma, cuja implementaç go traria pouco resultado prático no que se

refere à fluidez do trânsito, sendo que em funçgo do número eleva-

do de veículos, á necessário ter todas as pistas CCM aproveitamen-

to total, e no reservado para determinado tipo de veículo. A

criaçgo de uma faixa exclusiva para caminhôes e ônibus compromete-

ria inclusive a segurança dos veículos que tiverem que adentrar na

faixa da direita para fa2er convers go, pois seriam obrigados a fa-

zer manobras abru ptas muito em cima do ponte de entrada ou saída

da pista.

Com base nos argumentos contrários co projeto, explana-

dos pelo representante da CET, ór ggo competente para analisar o

assunto, a Comissgo de Finanças e Orçamento,manifesta-se contrária

ao P roi G'Anl.
Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em .10)0‘199-.

Presidente -
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Chefe de Seçâo CS.10-Substituti!

Registro 10.686 •

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

ii 1011 01_

átEDI\1304~N
Assessor Tec. Legisla). Chefe

ATM

CÓD. 0233
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t) 8 FEV 2001

PRESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

1/PLs n° 456/93, 477/93, 590/93; 736/93,448/93; 865/93, 883/93', 13/94,;
127/94,<157/94/169/94/180/94/439/94./446/?4(489/94/555/94(1569/94,
570/941592/941598/941599/94(600/94, 2 '2/25(24/95( 80/95;" 197/95Ç198/95,-----

• 257/95( 275/95(304/95(305/95(315/954' 347/9 ,5(367/95-g( 386/95',' ,475/95;-<
550/99,/6;1/95; 735/95;741/9/5(839/95(934/95( 1.079/95(12-24/95;1280/95;--
1305/95;" 1330/95(1337/95( 141,6/95,/ 1421/95(1422/95; ..1424/95;/. 26/964
202/96/221/96/222/96(223/9e; 327/96, , 42/96',' 351/96;/ 368/96,/.:388/96,----
421/96,/422/96, /446/96;,461/96/565/96," 595/96; 617/96; 618/96;'642/96, •••
643/96,/644/96A45/96,7646/96/ 697/96/791/96/808/96(825/964' 848/96,.-
75/97(93/97/124/97170/97;1111/97(217/97437/97; 242/97; 243/97, ,287/97,
326/97,1327/97(328/97, / 329/9730/97(331/97/357/97, 358/97 7' 431/975,--r,
471/97/1 523/97(,,532/97 542/97,688/97`; '689/97! 690/97/,' 692/97; 693/977
727/97( 728/97/ 760/97(790/97 ' ,791 ./97( {312/974/ 8-13/977861/977862/97„7
886/97;993/9,/996/97/1033I97/ 11 .14/97; 1,185/97/,1187/97 45/98,/52/98, -
91/9892/98,100/98125/98,1198/985/222/98 237/98,'3 13/98/3
503/98 7,505/98/1506/98/07/98,.7509/98/511/98(512/98,/541/98/610/98,<,
684/98 ' ;687/98/ 688/98/717/98)/718/98, 1727/98/728/98,/729/98/ 738/98,
739/9871/744/98,1761/98/764/9,8/780/98(790198/18/99,/24/99/47/99/ 61/99,v
62/99,1 44/99/77/99/ 78/99, /82/99; 83/99/91/99/140/99/1 	 152/99, /

• 191/994194/99,/196/99/ 203/99.," ',240/99( 241/99/261/99/ 294/99.,f, 295/99,
304/99,f, 305/99306/994346/99;'5347/99/348/99;' 349/99/1,365/99f , 385/99,-z
391/99,( 393/99,,5394/99/ 395/99/396/99/397/99/401/99 /402/99S/410/99/.-
419/99/433/99/, 434/99/435/99, ;:	 445/99, 446/99/ 483/99;f 484/99( 516/99(
527/99; 532/9/569/9/9/610/99/615/,99, :617//99/628/99A 3/00714/00/15/00/
16/00,/34/00( 4900," 90/00/91/00/160/00?<183/6-0t222/00243/00/244/00//,
286/00, 289/0.0; 294/00 295/00, 346/00 ; /347/00,i f 366700,/ 367/00,/ 398/00,7_-403/00 é 426/00 /	 1""~	

SeçãO Cie Pubkaçâo e
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09 FEY 2001
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Líder PPB

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° 82/93

CÓD. 0561
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05 / 01 /2005
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Angela Bdrid
Subsecretária cie

SGP-

in Andreoni
kpoio legislativo

Adelina Cicone
A SM sterne Parbraentar

Registro 100.406

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
s?-

do processo n.°  O	 ?'1—£:»—  de 20  C	 o4,--/ o 	 Lr' 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).
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Técnica

Folha .$,rl 	do proc.

,
1t

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547194, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/974/97, 1185/97, 1187/97,

morrie. qmábou ol• CIAS?.



Folha frd  do proc.

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196199, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

kh 0144444
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.
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Técnico Administrativo

RF 11.020



do processo n.° O	 gRS  de 19( 	 05/01/2009 (a)

CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

,frt7Papel para informação, rubricado como folha n°

Lizia Oshirts-
Técnico Administrativo

PS 11.020 SGP-21

SGP-2

Sra. Secretária

f

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Suãrvisora de‘Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela)13 .trdin Andreoni
Secretár' d Apoio Legislativo

'	 SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fol a n° 61
do processo 01-825 de 1996 29/01/2009 

Luiz Carlos Thomà\z Cordeiro
,-4RF11

Obs.: Constatada ausência do número do processo e ausência de
assinatura na numeração da folha 49.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/02/1997
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 61 fls.
O Funcionário

Luií CaM" Thomaz Cordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
1,01...serviçográfi.dawsp.
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINIS1RAT1V0

RF. 11.234

!DEFERIDO
O 3 FEV 2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PRESIDENT-É •REQUERIMENTO

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03,-865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192794, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555194, 570/94, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386195, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643195,644/95, 651/95, 735195, 736/95, 741195,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,1.33117-J, 19-1U/7J, 19-LI/7-3, 19-L,J17.3, 19-L91,J,

40	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9613.32/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642196, 64396EV
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-;
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329197, 330/97, 331/97, 357/97,'1,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,E

RECEBIDO

o	 2009

PROTOCOLO t

n I

7rvi0
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82199, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346199, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183700, 222/00, 243/00,
286/00, 289100,294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

010	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155104, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567106, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350107, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 — r2-- 	de-20199g	 11 /02 	 09 	 (a) 	 j1D- it)?	 Ç424	
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

(36 /c/

Ângelagiodditi~ohi
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

,snretária,

.• q rnu solicitado pelo RDS N°.  13 9X/o9. 
segue o presente expediente para volta à tramitação.

LO Func."	 jukic.0 
SGP-33 em, mi

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foího
Proc. N7 jT
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----

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0825/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.brileciislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17
estabelece que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter
continuado deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4 0, devendo seus efeitos
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

- Lei Municipal n° 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego
de Ônibus — FUNCOR, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.241, de 12 de
dezembro de 2001;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar sua execução, e dá
outras providências;

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro e 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico (arts. 78, III, e 84, III e IV);

- Decreto n° 41.073, de 30 de agosto de 2001, que institui o Programa Via Livre no
Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 28 de maio de 2010.

Adeia uuartAlva ezif1)7'
Procuradora Supervisora do Sêiori de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Lcp101	 Page 1 of 28

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Fotha bb —
Proc.

DaniPo Nuri- da
RF. 11
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13

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1-9 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
• responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;• b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

tU - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2-q Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 29/5/2010
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CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a gefação de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 29/5/2010
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de receita ou pela redução permanente de despesa. 	 1 Danillo Nunca	 Sllva
RF. 1 j 13

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de redai—ér proveniente daelevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contriláiÇãO.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2-Q , as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

http ://www..p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 29/5/2010



Page 1 of 1

D2nii;0 Nunesf
RF. 1t31

Câmara Municipal de São Paulo

1/ 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : lei AND 11851

Total de referências :

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI No 11.851 10/07/1995 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados
Exclusivos para o Trafego de onibus - FUNCOR, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 326/1995 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto n o 36.885/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei no 13.241/2001 - Revoga os incisos III e IV do art. 20 desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 29/5/2010
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LEI N g 11.851 , DE 10 DE JULHO : DE 1995

Dispõe sobre a bystituição do Fundo Muni-
cipal do Sistema dos Corredores Segregados
Exclusivos para o Trafego de &Uma - ETWOR,
e dá outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do MuniclPio de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.1

Art. 110 - Fica instituído, junto . A Secre-
taria Municipal de Transportes, nos termos dos °artigos
71 a 74 da Lei Federal n° 4.320, de' 17 de março de 1964,
um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do Sistema
dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego de
ônibus - FUNCOR.

Parágrafo único .- O Fundo, de natureza
contAbil e cárater rotativo, terá duração de 8 (oito)
,anos, a partir do início da operação do primeiro corre-
dor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dois) anos..	 .

Art. 2° - Constituirão receitas do FUN-
COR:

I - Dotações Orçamentárias: e créditos
adicionais que lhe forem destinados;

II - Rendimentos provenientes da aplica-
ção financeira de seus recursos;	 •

*xxx - Excesso da arrecadação tarifária, a
que se refere o artigo 6° da Lei no 11.037, de 25 de ju-
lho de 1991;

IV - O valor integral arrecadado pela
imposição de multas às empresas contratadas
para a execução dos serviços de operação do Sistema
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por
descumprimento das normas específicas que regulam o for-
necimento do referido Sistema; 	 .

V - Outras rendas eventuais. •	 •

Art. 3° - Os recursos do FUNCOR serão
integralmente utilizados para o pagamento de serviçoe e
obras em vias segregadas, terminais de integração e de
transferência, pontos de embarque e desembarque e outros
investimentos de infra-estrutura necessários 4 implanta-
ção do Siatema dos Corredores Segregados e Exclusivos
para o Trafego de ónibus.

Parágrafo único - A utilização dos recur-
sos do FUNCOR obedecerá a um cronograma de dispêndio
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que
tratam os artigos 5° e 6° desta lei..

Art. 4° - Os recursos do,FUNCOR serão
obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela
Secretaria das Finanças, que aplicará suas disponibili-
dades no mercado financeiro.

Parágrafo único -	 O resUltado dessas
aplicações financeiras reverterá à própria conta.

Art. 5 0 - A administração do FUNCOR será
efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma
Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinações para a °perecia-
nalização do Sistema.

Art. 6° - O Conselho Deliberativo do FUN-
COR terá a seguinte composição:

1 - O Secretário Municipal de Transpor-
tes, que exercera a Presidência;

II - O Secretário Municipal das Finanças;
III - O Secretário do Governo Municipal;
IV - O Secretário Municipal do Planeja-

manto;
3 - O Secretário Municipal de Vias Públi-

cas;
VI - O Diretor Presidente da São Paulo

Transportes S/A.
• I° - O Conselho deliberará pela maioria

de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de quali-
dade, na hipótese de empate.

5 2° - Os membros do Conselho Delibera-
tivo não receberão remuneração pela participação no co-
legiado.

5 3° - O FUNCOR será representado pelo
Presidente do Conselho.

-
Art. 7* - O exercício daa atribuições

pertinentes à Secretaria -Executiva será de. competência
da São Paulo Transportes S/A, responsável pela operacio-
nalização do Sistema de Transporte Coletivo do Município
de São Paulo, nos termos da Lei n o 11.037, de 25 de ju-
lho de 1991, na qualidade de sucessora da Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC.'cabendo-lhe a
execução das diretrizes e determinações originárias do
Conselho Deliberativo. 	 .

Art. 8° - O Secretário Municipal de
Transportes encaminhará a0 Prefeito, no prazo de até 30
(trinta) dias, contados dó encerramento de cada exercí-
cio financeiro, a prestação anual de contes do Fundo.

Art. 90 - O Executivo iegulainentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) di s, a contar de
sua publicação.

Art. 10 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta lei ' entrará'em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho

de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FáANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Mardcipérd de Transportes
ROBER1OPAU1D RICRTER, Secretario Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 10 de

julho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

••Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 10 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 6 o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial as Leis n os 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos
III e IV do artigo 2 0 da Lei n. o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n os 29.945, de 25 de julho de
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 o e seu parágrafo
único, e artigo 6 o , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n o 36.885, de 28de maio de
1997; e os Decretos n os 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos	 -
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
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Alterações:

LEI N o 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N o 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento)	 .
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implennentaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 30 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3 0 do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 50 - Acresce ao Quadro n o 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n o 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 70 - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
162 do PDE, passa a denonnin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 o do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
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Lei 14.457/2007 - Prorroga ate 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

.;,.........	

1

 Folha 	

. _	
Ig â. '; 	 '4 ‘Proc. N°

SilvaImprimir Daniiio Nune:
RF,

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, decretou e eu promulgo a seguinte
lei:

TITULO I

DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR
ESTRATÉGICO

CAPITULO I

DA CONCEITUAÇÁO

Art. 1 0 - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do
Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.

Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de desenvolvimento
urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município.

§ 1 0 - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o
Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar as diretrizes e as prioridades
nele contidas.

§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal compreende, nos termos do
artigo 4° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, os seguintes itens:

I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

II - zoneamento ambiental;

III - plano plurianual;

IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

V - gestão orçamentária participativa;

VI - planos, programas e projetos setoriais;

VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;

VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.

§ 30 - o Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:

I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e
social;

II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.... 29/5/2010
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I - rever, simplificar e consolidar a legislação de parcelamento, uso e ocupaVEZI—O solo, incorporando os
instrumentos previstos na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, de modo a
assegurar a função social da propriedade urbana;

II - criar instrumentos urbanísticos para estimular a requalificação de imóveis e bairros protegidos pela
legislação de bens culturais, adaptando-os para funções adequadas às suas características e preservando-
os como elementos de referência para a população;

III - reurbanizar e requalificar avenidas, vias expressas e corredores de ônibus, com prioridade para as
avenidas Santo Amaro, Pirituba, Celso Garcia, Francisco Morato e Anhaia Melo - Sapopemba;

IV - recuperar e urbanizar as porções da APA do Carmo onde esteja permitido o uso urbano;

V - criar Operações Urbanas Consorciadas para revitalizar a Orla Ferroviária Pirituba, Água Branca, Luz e
Vale do Tamanduateí;

VI - requalificar o Centro Histórico e seu entorno, destacando a Várzea do Carmo, o Parque Dom Pedro, a
região do Mercado Municipal, da Rua 25 de Março e adjacências, a zona cerealista e o entorno da Estação
da Luz;

VII - desenvolver e consolidar um sistema de centros de bairro com a dinamização de serviços, cultura e
infra-estrutura;

VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interesse Social;

IX - desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com as disposições
relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias do Guarapiranga, Billings e
Cantareira;

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas remanescentes de
desapropriação;

XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a orientação para sua
acessibilidade por veículos e pedestres;

XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade;

XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade aeroportuária;

4111 	 XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo;

XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações profissionais, de modo a
ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao controle do uso e ocupação do solo;

XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a preservação da área verde
existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a implantação de novas atividades e usos, em
especial parque urbano, estabelecimentos de educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando
formas de viabilizar o financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos
urbanísticos previstos nesta lei.

•

Prefeitura da Cidade de São Paulo
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 1.-oL1-1

Proc. N°	 gt.2 	 tft 
Folha

iArt. 84 - São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de Transportes: Danillo Nuns da Silva
RF. 1 313	 t.,

I - implantar Rede Integrada de Transporte Público Coletivo, integrando o sistema metropolitano .e sistema -•
municipal de ônibus, reorganizado e racionalizado;	 II

II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte coletivo, de foha a
permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para o usuário e eficiente para o sistema;

III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no viário estrutural
para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, capacidade e função da via;

IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico Operação Via Livre nos
corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível para a implantação de corredores
segregados;

V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o usuário de
automóvel;

VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação de pedestres e
de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e crianças;

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades de passageiros
portadores de necessidades especiais;

VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da Cidade, para a
segurança da locomoção dos deficientes visuais;

IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados;

X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área consolidada, respeitadas
as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial;

XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário estrutural se
apresente insuficiente, em função do transporte coletivo;

XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a incorporar
tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental;

XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de modo compatível
com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viário e as condições ambientais, facilitando o
estacionamento de veículos junto a terminais e estações de transporte público;

XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de cargas, bens e
serviços;

XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários;

XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de empreendimentos a
uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que mitiguem impacto; 	 .

XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das linhas ferroviárias
para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos com a definição de Operações
Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no entorno dos projetos;

XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região metropolitana de
São Paulo;

XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e de superfície para
o Complexo Metropolitano Expandido;

XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município.

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 29/5/2010



Page 1 of 1

Dcniflo Nuns de, Silva
11.3ji

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 41073

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N o 41.073 30/08/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Municipio de

Sao Paulo, e da outras providencias.
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Folha 
Proc. N° 

basca no portal 

da Silva 
Voltar  

DECRETO N°41.073, 30 DE AGOSTO DE 2001 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

¡Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias j Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

DECRETO N°41073 

1  imprimir  

Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município de São P ulo, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferi as por lei 
e, 

CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Transportes o planejamento, a fiscalização e o 
controle do transporte público e dos serviços de trânsito local, bem como o gerenciamento exclusiv do 
Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a prioridade de dotar o Município de um sistema de transporte coletivo mais ágil e 
compatível com as exigências e necessidades dos usuários; 

CONSIDERANDO que, para tanto, há necessidade de propiciar melhor desempenho aos veículos le 
transporte coletivo de passageiros nas vias de circulação exclusiva e corredores de tráfego, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa Via Livre no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município 
de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 2° - O Programa Via Livre objetiva o aprimoramento e maior agilidade do transporte e do trânsi o, com 
vistas ao aumento da velocidade comercial dos ônibus integrantes do Sistema Municipal de Trans orte 
Coletivo, à manutenção das condições de segurança e ao conforto dos usuários. 

Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, com a colaboração e parceria da São Paul 
Transporte S.A. e da Companhia de Engenharia de Tráfego, implementar ações integradas, neces árias à 
operacionalização do Programa ora instituído. 

Art. 4° - O Secretário Municipal de Transportes poderá editar normas e diretrizes complementares, 
necessárias à execução do Programa. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução deste decreto no presente exercício, correrão por conta da 
dotação n°20.10.16.91.571.3021.3132-1 - Modernização do Transporte Coletivo, suplementada, s 
necessário. 

Art. 6° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em co trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL07 . aos‘30 de agosto de 2001,448°.da fundação de ão 
Paulo. 	 (m)91.1e€, 8 R 

a). (1 dOt.: if.),Obt.1211C:tri (a )0/1/30■110U-Ob 
MARTA SUPLICY, PREFEITA i.:54new.Mrd Ui; 61110! 

k 
ANNA EMI LIA CORDELLI ALVES, Secretária Clos.NegóciosJurídicos_.n doa 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
1 

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário-Municipal de-Transportes. 
arns34., )etp.53 

ovi rilytts,A 
Publicado na Secretaria do Governo àunicipal, em 30,•;Wagosto,gei ,1001. 

Mr• ~me. 1..1... e.. ...oreros~.....) 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Ubirajara de Farias Prestes Filho 
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RF 11.215 
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DEFERIDO 

PRESIDENTE 
El ete op s 

SI liério RF 11.393 - 
3GP-33 

Senhor Presidente, 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO  

13- ROS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 	PL 323 / 2.003 	PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 	PL 993 / 1.997 , PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 	PL 411 /2.007 

	

ifik 477 / 1.993 	PL 347 / 1.995 	PL 577 / 1.996 	PL 1.033/ 1.997 PL 241 / 1.999 	PL 109 / 2.001 	PL 470/ 2.003 	PL 491 / 2.007 

	

‘IC 590 / 1.993 PL 367/ 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 	PL 656/ 2.003 	PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 	PL 386 / 1.995 	PL 618 / 1.996 	PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 	PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 	PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 	PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 	PL 735 / 2.003 	PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 	PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 	PL 91 / 1.998 	P1305 / 1.999 	PL 123 / 2.001 	PL 804 / 2.003 	PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 	PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 	PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 	PL 124 / 2.001 	PL 805 / 2.003 	PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 	PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 	PL 346 / 1.999 	PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 	PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 	PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 	PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 	PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 	PL 222 / 1.998 	PL 348 / 1.999 	PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 	PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 	PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 	PL 237 / 1.998 	PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 	PL 531 /2.004 	PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 	PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 	PL 365 / 1.999 	PL 190 / 2.001 	P1551 /2.004 	PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 	PL 650 / 1.995 	PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 	PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 	P1651 / 1.995 	PL 825 / 1.996 	PL 503 / 1.998 	PL 391 / 1.999 	P1194 / 2.001 	PL 167 / 2.005 	P162 /2.010 
PL 170 / 1.994 	PL 735 / 1.995 	PL 826 / 1.996 	PL 505 / 1.998 	PL 393 / 1.999 	PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 	PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 	PL 394 / 1.999 P1222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 	P1459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 	PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 	PL 395 / 1.999 P1327 /2.001 	P1264 / 2.005 	P1508 /2.010 
PL 255 / 1.994 	PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 	PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 	PL 839 / 1.995 	PL 217 / 1.997 	PL 541 / 1.998 	PL 401 /1.999 	PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 	PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
P1306 / 1.994 	P1933 / 1.995 	P1287 / 1.997 	PL 687 / 1.998 	PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 	PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 	PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 	PL 940 / 1.995 	PL 327 / 1.997 	PL 717 / 1.998 	PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 	PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 	PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 	PL 718 / 1.998 	PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 	PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 	PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 	PL 727 / 1.998 	PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 	PIO 2 / 1.996 
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487! 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 !2.002 	PL 350 / 2.005 	PLO 1 / 2.005 

	

489 / 1.994 	PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 	PL 729 / 1.998 	PL 532 / 1.999 P141 / 2.002 	PL 352 / 2.005 	PIO 2 / 2.005 
L 531 / 1.994 	PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 	PL 738 / 1.998 	PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 	PL 353 / 2.005 	PR 10 / 1.995 

PL 542 / 1.994 	PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 	PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 	PL 354 / 2.005 	PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 	PL 1.337 / 1.995 P1431 !1.997 	PL 744 / 1.998 	PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 	PL 355 / 2.005 	PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 	PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 	PR 2 / 1.996 
P1551 / 1.994 	PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 	PL 780 / 1.998 	PL 14 / 2.000 	PL 242 / 2.002 	PL 494 / 2.005 	PR 18! 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 	PL 34 / 2.000 	PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 	PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 P1221 11.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 	P149 /2.000 	PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 	PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 	P1160 /2.000 P1481 /2.002 PL 347 / 2.006 	PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 	PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 •PL 440 / 2.006 2 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 	PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 P1631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
P123 / 1.995 	PL 342 / 1.996 PL 727! 1.997 P177 / 1.999 	PL 286 / 2.000 PL 632! 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
P124 / 1.995 	PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 P1244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 	PR 13! 2.005 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83! 1.999 	PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323! 2.007 PR 27! 2.005 
PL 197 / 1.995 	PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 P1367 /2.000 P1696 /2.002 PL 324 / 2.007 	PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 	PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 	PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 	P111 /2.001 	PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 	PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 	PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 	PL 68 / 2.001 	PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 	PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
A! 	

4ku Ahm: 
Vereador Wadih Mutran 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	Q 	d. 21..9.9.6, .C1 	J 	 3/ 	Zo.13 (a) 	 • 	 
ete Lopes 81Ivérlo 

RE- 11393 --SGN33 —  

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da proposituía 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

§# 

SOLANGE INON k DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/o3/ a.013 

AiTjjE FRANÇA SILVA 
Superviso 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A na Cicone 
Assistente 

Parlamentar 
; Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0825 de 1996, 

rPapel para informação, rubricado como folhan°  '' 	 (  

02/01/2017 (a) 

Edurd Akamine 
1.,325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar. 	kamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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